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Lei nº 14.133/2021: Continuidade ou novidades? 

Por Gustavo Schiefler 

1. Desburocratização e simplificação dos procedimentos 
 

2. Caráter orientativo da norma (manual de instruções) 
& TCU 
 

3. Inovações: novas práticas e novos institutos 
 
 



Desburocratização e simplificação dos procedimentos 

1. Sessões eletrônicas vs Sessões presenciais (artigo 17, § 2º e §5º) 
 

2. Assinatura eletrônica - ICP-Brasil (artigo 12, § 2º) 
 

3. Prova de autenticidade de documento (artigo 12, IV) e Restrição à 
exigência de reconhecimento de firma (artigo 12, V) 
 

4. Sistema de Registro Cadastral unificado (art. 87) 
 
 



Por Gustavo Schiefler 

5. Transparência ativa: dados abertos do PNCP (art. 174, §4º), 
acesso livre ao edital (art. 25, §3º), publicidade da íntegra do 
processo (art. 54, §3º).  



 

    

6. Rito simplificado: habilitação após o julgamento (artigo 17, III e § 
1º), fase recursal única  (art. 165) 

 

 



Desburocratização e simplificação dos procedimentos 

7. Exigência restrita de certidões de regularidade fiscal (artigo 63, III) 
 

8. Era do Formalismo Mitigado: “Princípio” da preservação das propostas (art. 12, 
III; art. 59, I e V; art. 64; art. 71,I) 
 



Lei nº 14.133/2021: a Era do Formalismo Mitigado 

Por Gustavo Schiefler 

TCU – Acórdão nº 1.211/2021 – Plenário 
 
Voto 
Admitir a juntada de documentos que apenas venham a atestar condição 
pré-existente à abertura da sessão pública do certame não fere os princípios 
da isonomia e igualdade entre as licitantes e o oposto, ou seja, a 
desclassificação do licitante, sem que lhe seja conferida oportunidade para 
sanear os seus documentos de habilitação e/ou proposta, resulta em objetivo 
dissociado do interesse público, com a prevalência do processo (meio) sobre o 
resultado almejado (fim).  
 
Ver Acórdãos nº 2.443/2021, nº 2.673/2021 e 966/2022, do Plenário. 

 



Lei nº 14.133/2021: a Era do Formalismo Mitigado 

Por Gustavo Schiefler 

[...] O pregoeiro, durante as fases de julgamento das propostas e/ou habilitação, 
deve sanear eventuais erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, nos termos dos arts. 8º, 
inciso XII, alínea “h”; 17, inciso VI; e 47 do Decreto 10.024/2019; sendo que a 
vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 43, §3º, da Lei 
8.666/1993 e no art. 64 da Nova Lei de Licitações (Lei 14.133/2021), não alcança 
documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante quando 
apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de 
habilitação e/ou da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado 
e avaliado pelo pregoeiro.  



Caráter orientativo da norma (manual de instruções) & TCU 

Por Gustavo Schiefler 

1. Etapa preparatória – ETP, TR, Análise de riscos (artigo 18) 
 

2. Pesquisa de preços (art. 23) 
 

3. Exigência de amostras (art. 17, §3º, art. 42, §2º e 3º) 
 

4. Credenciamento (art. 79) 
 

5. Adesão à ARP – Carona (art. 86 §2º) 
 

6. Processo de contratação direta (artigo 72) + Flexibilização 
das hipóteses de DL e INEX (art. 74 e 75) 

 
 
 



Caráter orientativo da norma (manual de instruções) & TCU 

Por Gustavo Schiefler 

TCU – Acórdão nº 2.687/2008 – Plenário 
Sumário 
1. A ausência de cumprimento da fase interna da licitação inviabiliza o conhecimento 
integral do objeto que se pretende contratar e as estimativas de custos a ele inerentes. 
2. A realização da fase interna da licitação é condição prévia essencial à contratação, 
inclusive nos casos de dispensa ou inexigibilidade de licitação. 
3. As contratações devem iniciar-se sempre com o diagnóstico, por parte da 
administração, de sua necessidade, seguindo-se a motivação do ato, que não está 
dispensada nas contratações diretas. 



Caráter orientativo da norma (manual de instruções) & TCU 

Por Gustavo Schiefler 

1. Etapa preparatória – ETP, TR, Análise de riscos (artigo 18) 
 

2. Pesquisa de preços (art. 23) 
 

3. Exigência de amostras (art. 17, §3º, art. 42, §2º e 3º) 
 

4. Credenciamento (art. 79) 
 

5. Adesão à ARP – Carona (art. 86 §2º) 
 

6. Processo de contratação direta (artigo 72) + Flexibilização 
das hipóteses de DL e INEX (art. 74 e 75) 

 
 
 



Estatísticas do mercado 
público – qual o volume 
de contratações diretas 
no governo brasileiro?  

Dados extraídos do Painel de Compras Públicas 
Período: 2019 a 2023 
Esferas federal, estadual e municipal 



Estatísticas do mercado 
público – qual o volume 
de contratações diretas 
no governo brasileiro?  
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Lei 14.133/2021 - Inovações: novas práticas e novos institutos 

Por Gustavo Schiefler 

1. Diálogos público-privados:  levantamento de mercado (art. 18, §1º, V), PMI (art. 
81) e diálogo competitivo (art. 32)  

  cf. Enunciado nº 29 da I Jornada de Direito Administrativo do CJF 
 

2. Catálogo eletrônico de padronização – utilização obrigatória (art. 19, §2º) 
 

3. Assessoria externa (contratada) para licitações especiais (art. 8º, §4º) 
 
 



Lei 14.133/2021 - Inovações: novas práticas e novos institutos 

Por Gustavo Schiefler 

4. Reconhecimento dos MESCs, inclusive o dispute board (art. 151) 
 

5. Antecipação dos efeitos do termo aditivo (art. 132) 
 

6. Duração dos contratos (art. 106, art. 111) – fornecimento contínuo; prorrogações 
 

7. Remuneração variável (art. 144) 
 

8. A era do Pragmatismo Jurídico: LINDB e regime de nulidades (art. 147) 
 

 
 



Lei nº 14.133/2021: a Era do Pragmatismo Jurídico 

Por Gustavo Schiefler 

TCU – Acórdão nº 2.075/2021 – Plenário 

 

Enunciado 

 

A Administração pode, por razões de interesse público, não declarar a nulidade de 

ato ilegal verificado na formalização do contrato ou no certame licitatório que o 

precedeu, quando tal medida puder causar prejuízo maior do que a manutenção do ato 

viciado. 

 



Lei nº 14.133/2021: a Era do Pragmatismo Jurídico 

Por Gustavo Schiefler 

TCU – Acórdão nº 988/2022 – Plenário 

 

Enunciado 

 

O risco de prejuízos para a Administração pode excepcionalmente justificar a 

convalidação de atos irregulares ocorridos na licitação e a continuidade da execução 

do contrato, em razão da prevalência do interesse público. 

 



Por Gustavo Schiefler 

“Como todo projeto inovador, há o risco de insucesso ou 
retrocesso no futuro. Em que pese esse risco, a nova 
modelagem de contratação e execução pode vir a constituir 
boa prática a ser disseminada perante a Administração Pública 
ou, no mínimo, um novo caminho a ser trilhado rumo ao 
aperfeiçoamento das contratações.” 

 
(TCU, Acórdão 1716/2022 – Plenário, Relator: Augusto Nardes) 

 
 

Ambiente institucional favorável à inovação 



 

    

A Nova Lei de Licitações Públicas em perspectiva prática: 
continuidade ou novidades? 



OBRIGADO! 

@gustavoschiefler 

gustavo@schiefler.adv.br 


